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MOÇÃO Nº 165, DE 2022
Tem por finalidade a presente moção repudiar a decisão exarada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Luis Felipe Salomão da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ, no Processo 2020/0207060-5 referente ao rol da Agência Nacional de Saúde - ANS.
JUSTIFICATIVA
Ocorreu que na data de 08 de junho de 2022, a Segunda Seção Superior Tribunal de Justiça proferiu a decisão considerando o “ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE” expedido pela Agência Nacional de Saúde - ANS como taxativo, e não exemplificativo, de maneira que tratamentos não previstos no Rol, não devem, obrigatoriamente, estar sob a cobertura da operadora de plano ou seguro de saúde.
No referido Julgado, os Ministros decidem que os procedimentos não listados pelo Rol da ANS poderão, mediante a negociação de aditivo contratual, estar sob cobertura da operadora de plano ou seguro de saúde.
Ao assim classificar, o STJ acaba por limitar o acesso a tratamentos fundamentais, vez que não considerar o Rol como exemplificativo faz com que os seus usuários demandem mais gastos, fazendo com que os recursos investidos com operadoras de seguro de saúde sejam inutilizados, já que não atendem a demanda necessária ao usuário.
Assim, quando a operadora do plano de saúde nega o atendimento ao usuário alegando que o pretendido tratamento não se encontra no Rol da ANS, sua conduta torna-se abusiva, do ponto de vista da relação de consumo, uma vez que é impossível ao consumidor prever, no momento em que opta pela contratação de um plano de saúde, o tratamento que ele necessitará futuramente.
Há entendimentos divergentes no Superior Tribunal de Justiça, já que o Rol de Procedimento e Eventos em Saúde não pode constituir uma espécie de obstáculo predeterminado ao acesso do consumidor aos procedimentos e eventos comprovadamente indispensáveis ao seu tratamento de saúde, e cabe a autoridade médica definir qual melhor tratamento o paciente deve receber.
Destarte, a decisão final tomada pelo STJ mostra-se incongruente com as necessidades e situações vivenciadas pelo cidadão com respeito a Saúde. Deste modo:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta seu repúdio a Decisão, constante no Processo Judicial nº. 2020/0207060-5 referente ao rol da Agência Nacional de Saúde - ANS exarada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Luis Felipe Salomão da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ
Sala das Sessões, em 21/6/2022.
a) Edna Macedo 
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